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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : AMARILDO STEFENONI 
AGRAVANTE : ARYTANA D AVILA STEFENONI 
AGRAVANTE : FRANCO D AVILA STEFENONI 
AGRAVANTE : TICIANA DAVILA STEFENONI TARTUCE 
ADVOGADOS : ALESSANDRO ROSTAGNO - SP240448

JEFFERSON VIANA DE MELO - SP312055
AGRAVADO : MOHZ CONSULTORIA LTDA 
ADVOGADOS : ISIDORO ANTUNES MAZZOTINI - SP115188

GUILHERME DE OLIVEIRA DE BARROS - SP335750
PAULO VITOR ALVES MARIANO - SP416134
ARTHUR OLIVEIRA DIAS DA SILVA - SP434612
MARCOS PAULO ALVES DE PAIVA - SP461727
YOHAN MINORU IWAMOTO - SP473205
GREGÓRIO CAMPANINI MARTINS TOMOYOSI - SP467572
GUSTAVO CARDOSO ESCALEIRA - SP458109

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NEGOU PROVIMENTO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência  do  STJ  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial,  em  razão  da  ausência  de  impugnação  específica  ao
fundamento  da  decisão  agravada,  violação  ao  princípio  da
dialeticidade e incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte agravante sustenta ter impugnado especificamente a
incidência da Súmula 7 do STJ

3.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  que  a  parte  recorrente
impugne especificamente  os  fundamentos  da decisão recorrida,
sob pena de atrair o óbice da Súmula 182 do STJ.

4.  A  jurisprudência  do  STJ  estabelece  que  não  basta  a
afirmação genérica de que não se pretende o reexame de provas
ou  de  que  a  matéria  seria  apenas  jurídica.  É  imprescindível  o
cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no
recurso  especial,  demonstrando  a  possibilidade  de  modificar  o
entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  sem  nova
análise do conjunto fático-probatório.
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5. No caso concreto, o recorrente não realizou o devido cotejo,
limitando-se  a  atacar  genericamente  a  decisão  proferida,  sem
demonstrar de forma específica a inaplicabilidade da Súmula 7 do
STJ. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada, conforme exigido pelo artigo 932, III, do CPC,
torna o agravo interno manifestamente inadmissível.

6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  sem  nova
análise do conjunto fático-probatório.

5. No caso concreto, o recorrente não realizou o devido cotejo,
limitando-se  a  atacar  genericamente  a  decisão  proferida,  sem
demonstrar de forma específica a inaplicabilidade da Súmula 7 do
STJ. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada, conforme exigido pelo artigo 932, III, do CPC,
torna o agravo interno manifestamente inadmissível.

6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por ARYTANA D’ÁVILA STEFENONI

TARTUCE E OUTROS, contra decisão monocrática da Presidência desta Corte (fls.

271–272,  e-STJ),  que  não  conheceu  do  agravo  da  parte  ora  insurgente,  ante  a

ausência de impugnação específica ao fundamento da decisão agravada, violação ao

princípio da dialeticidade e incidência da Súmula 182 do STJ.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  276–282,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante  sustenta  a  tempestividade,  afirma  ter  impugnado  especificamente  a

incidência da Súmula 7 do STJ por se tratar de matéria exclusivamente de direito, alega

genericidade  e  violação  ao  artigo  489  do  CPC  na  decisão  monocrática,  invoca

precedente da Corte Especial sobre fundamentos autônomos e requer reconsideração

ou julgamento colegiado para admissão do agravo em recurso especial e reforma do

decisum.

Impugnação às fls. 301–309, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece conhecimento.

1.  Com  efeito,  consoante  entendimento  desta  Corte,  pelo  princípio  da

dialeticidade, compete à parte recorrente impugnar especificamente os fundamentos da

decisão recorrida, autônomos ou não, sob pena de atrair o óbice contido no enunciado

da Súmula 182 do STJ, a saber: “É inviável o agravo do art. 545 do CPC/73 que deixa

de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada”.  Nesse  sentido,

confira-se: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA. FALTA
DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE.  DESISTÊNCIA  PARCIAL.
IMPOSSIBILIDADE. 1. Nos termos do art. 1.042 do  CPC/15 c/c 253, parágrafo
único, I do RISTJ, incumbe ao agravante o ônus de impugnar, especificamente,
todos os fundamentos da decisão proferida pelo Tribunal de origem com o intuito
de "destrancar" o recurso especial inadmitido, permitindo, assim, o exame deste
pelo STJ. 2. O agravo é apenas o meio idôneo a viabilizar o juízo definitivo de
admissibilidade  por  este  Tribunal,  quando  inadmitido  na  origem  o  recurso
especial. Desse modo, há uma vinculação do primeiro com o segundo, de modo
que, na sistemática de julgamento, o agravo deve ser sempre analisado com os
olhos voltados para a admissibilidade do recurso especial e não para o acórdão
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recorrido.  3.  A partir  de tais premissas,  é possível  inferir  que não há como o
agravante restringir o efeito devolutivo horizontal do agravo porque esse efeito já
foi previamente delimitado pelos fundamentos da decisão exarada pelo Tribunal
de origem. 4. O ordenamento jurídico admite que a parte inconformada recorra,
parcialmente, de uma decisão, e, ainda, que o órgão julgador conheça, em parte,
do  recurso  interposto.  Não  há,  entretanto,  qualquer  previsão  que  autorize  a
desistência  parcial,  tácita  ou  expressa,  do  recurso  especial  após  sua
interposição. 5. É manifestamente inadmissível o agravo que não impugna, de
maneira  consistente,  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.  6.  Agravo
interno  no  agravo  em  recurso  especial  não  provido.  (AgInt  no  AREsp
727.579/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
12/12/2017, DJe 19/12/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO  3/STJ. JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  REALIZADO  NA
INSTÂNCIA DE ORIGEM. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MINUTA QUE
NÃO  CONFRONTA  A  INTEGRALIDADE  DA  MOTIVAÇÃO  ADOTADA  NA
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  DESATENDIMENTO  DO  ÔNUS  DA
DIALETICIDADE.  ERRO  GROSSEIRO.  REFUTAÇÃO  DE  FUNDAMENTO
VINCULADO A RECURSO REPETITIVO. 1. As razões deduzidas na minuta do
agravo previsto no art.  1.042 do  CPC/2015 devem impugnar a totalidade dos
motivos adotados no juízo de admissibilidade feito na instância ordinária, pena
de desatenção ao ônus da dialeticidade.  Jurisprudência do STJ.  2.  A teor  do
referido preceito legal,  descabe a interposição do agravo em recurso especial
quanto a capítulo decisório fundado na aplicação de entendimento firmado em
regime de recursos repetitivos, o recurso correto sendo o agravo interno, nos
termos do art. 1.030, inciso I, alínea "b" e § 2.º, do CPC/2015, constituindo erro
grosseiro a opção pelo agravo em recurso especial. Precedentes. 3. Agravo em
recurso  especial  não  conhecido.  (AREsp  1108347/MG, Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  22/08/2017, DJe
28/08/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III,
DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 1. À luz do
princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à parte agravante,
sob  pena  de  não  conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial,  infirmar
especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar
seguimento ao reclamo. 2.  O agravo que objetiva conferir  trânsito ao recurso
especial obstado na origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade,
a  impugnação  específica  aos  fundamentos  utilizados  para  a  negativa  de
seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 932,
III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a
parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade
do  óbice  invocado.  [...]  4.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp
1039553/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em 23/05/2017, DJe 26/05/2017)

Conforme  relatado,  a  decisão  ora  agravada  pautou-se  nos  seguintes

fundamentos: (a) ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão de

admissibilidade;  (b)  violação ao princípio  da dialeticidade recursal;  (c)  incidência  da

Súmula 182 do STJ.

Com relação à impugnação da Súmula 7 do STJ, é fundamental registrar que

a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  fixou  o  entendimento  de  que  não  basta  a

afirmação genérica de que não se pretende o reexame de provas e/ou de que a matéria

seria apenas jurídica, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada.
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É  imprescindível  o  cotejo  entre  o  acórdão  combatido  e  a  argumentação

trazida  no  recurso  especial,  a  fim  de  demonstrar  a  possibilidade  de  modificar  o

entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem nova análise do conjunto fático-

probatório dos autos, o que não ocorreu na hipótese.

Destacam-se os seguintes julgados:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  JULGADO.
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  ART.  932,  INCISO  III,  DO  CPC/2015. RAZÕES
GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. [...] 3. Incumbe ao agravante infirmar
especificamente todos os fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob
pena  de  não  ser  conhecido  o  agravo  (art.  932,  inciso  III,  do  CPC/2015).  4.
Relativamente à Súmula nº  7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente
que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida
no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de
provas.  Precedente.  5.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  n.
2.022.498/MG, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III,
DO CPC DE 2.015. IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os
recursos, compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo
em recurso  especial,  infirmar  especificamente  os  fundamentos  adotados  pelo
Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo. 2. O agravo que objetiva
conferir trânsito ao recurso especial obstado na origem reclama, como requisito
objetivo de admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos utilizados
para a negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão
contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não
se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de
não aplicabilidade do óbice invocado. 3. Para afastar o fundamento, da decisão
agravada, de incidência do óbice da Súmula  7/STJ não basta apenas deduzir
alegação  genérica  de  presença  dos  requisitos  de  admissibilidade,  ou  de
inaplicabilidade do referido óbice ou, ainda, que a tese defensiva não demanda
reexame de provas. Para tanto o recorrente deve desenvolver argumentação que
demonstre  como  seria  possível  modificar  o  entendimento  firmado  pelas
instâncias ordinárias sem nova análise do conjunto fático-probatório,  deixando
claro que os fatos foram devidamente consignados no acórdão objurgado, ônus
do qual, contudo, não se desobrigou. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no
AREsp  n.  1.970.371/SP, relator  Ministro  Luis Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,
julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.

No caso em tela, o recorrente não realizou o devido cotejo. Em seu recurso,

apenas atacou genericamente a decisão proferida. Aduziu que não houve análise do

caso e que houve violação ao artigo 489 do CPC. Porém, não realizou o devido cotejo.

Vide o teor do recurso (fls. 237-238, e-STJ):

D) – DA INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 07 DO STJ, in casu 

Sem procedência, por outro lado, a assertiva de que as razões do recurso se
ativeram a  uma  perspectiva  de  reexame das  provas  e  circunstâncias  fáticas
próprias do processo sub-judice, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 

Diferentemente do que consta do r. despacho agravado, não se aplica a Súmula
07 deste Colendo Tribunal ao caso em análise, pois essa afirmação só pode ser
fruto  de  repetição  de  modelo  predeterminado,  reproduzido  sem  a  devida
identificação  dos  fundamentos  determinantes  nem a  demonstração  de  que  o
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caso sob julgamento se ajusta ao enunciado da Súmula 7, do Egrégio Superior
Tribunal de Justiça. Os AGRAVANTES em todos os momentos de seu recurso
demonstram a necessidade da devolução do processo a instância inferior, em
verificação apenas da decisão frente aos dispositivos tidos por violados pelos v.
acórdãos. 

Importante  observar  que  o  RECURSO  ESPECIAL  interposto  pelos
AGRAVANTES  EM  NENHUMA  PASSAGEM  ALUDE  A  PRETENSÃO  DE
REEXAME DE PROVAS E CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO PROCESSO SUB
JUDICE,  inclusive  há  trecho  específico  que  explica  que  é  inaplicável  a
mencionada Súmula ao caso em testilha, conforme se reproduz: “Além disso, ao
decidir da forma impugnada, a Turma Julgadora o fez diante do substrato fático
do  processo  sub  judice,  certo  que  as  razões  do  recurso  ativeram-se  a  uma
perspectiva de reexame desses elementos. Mas isso é vedado pelo enunciado
na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça”. 

ESSA OBSERVAÇÃO É MAIS UMA PROVA INCONTESTÁVEL DE QUE NÃO
FORAM LIDAS AS RAZÕES EXPENDIDAS NO RECURSO ESPECIAL E QUE
A  DECISÃO  ORA  ATACADA  AFRONTA  A  REGRA  DO  ARTIGO  489  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

Em face do que foi aqui exposto e nas razões do Recurso Especial, claro resulta
– com a devida vênia – que todos os pressupostos de admissibilidade estavam
presentes quando da interposição do Recurso Especial, não vislumbrados pela
miopia seletiva da r. decisão agravada.

Inafastável,  portanto,  o  teor  da  Súmula  182  do  STJ,  pela  ausência  de

impugnação específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMARILDO STEFENONI 
AGRAVANTE : ARYTANA D AVILA STEFENONI 
AGRAVANTE : FRANCO D AVILA STEFENONI 
AGRAVANTE : TICIANA DAVILA STEFENONI TARTUCE 
ADVOGADOS : ALESSANDRO ROSTAGNO - SP240448

JEFFERSON VIANA DE MELO - SP312055
AGRAVADO : MOHZ CONSULTORIA LTDA 
ADVOGADOS : ISIDORO ANTUNES MAZZOTINI - SP115188

GUILHERME DE OLIVEIRA DE BARROS - SP335750
PAULO VITOR ALVES MARIANO - SP416134
ARTHUR OLIVEIRA DIAS DA SILVA - SP434612
MARCOS PAULO ALVES DE PAIVA - SP461727
YOHAN MINORU IWAMOTO - SP473205
GREGÓRIO CAMPANINI MARTINS TOMOYOSI - SP467572
GUSTAVO CARDOSO ESCALEIRA - SP458109

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMARILDO STEFENONI 
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AGRAVANTE : ARYTANA D AVILA STEFENONI 
AGRAVANTE : FRANCO D AVILA STEFENONI 
AGRAVANTE : TICIANA DAVILA STEFENONI TARTUCE 
ADVOGADOS : ALESSANDRO ROSTAGNO - SP240448

JEFFERSON VIANA DE MELO - SP312055
AGRAVADO : MOHZ CONSULTORIA LTDA 
ADVOGADOS : ISIDORO ANTUNES MAZZOTINI - SP115188

GUILHERME DE OLIVEIRA DE BARROS - SP335750
PAULO VITOR ALVES MARIANO - SP416134
ARTHUR OLIVEIRA DIAS DA SILVA - SP434612
MARCOS PAULO ALVES DE PAIVA - SP461727
YOHAN MINORU IWAMOTO - SP473205
GREGÓRIO CAMPANINI MARTINS TOMOYOSI - SP467572
GUSTAVO CARDOSO ESCALEIRA - SP458109

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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